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Figura 2 – Tied-Up Woman (1973), de Ana Mendieta

Fonte: Ferrari e Xavier (2021).

Quem vem ao auxílio desse corpo de mulher violentado? Quem procura 
e consegue fazer justiça e honrar o trauma ou a morte dessa carne? Quem, 
em 1673, ou 1773, ou 1873, ou 1973, socorre esse corpo? Nesse sentido, as ima-
gens não se ancoram num só tempo histórico, mas viajam dolorosamente do 
nosso passado colonial ao nosso presente em disputa, inclusive para tentar 
tornar público uma problemática muitas vezes compreendida no âmbito da 
propriedade privada – já que a “mulher” é sempre propriedade de um senhor, 
patrão, pai, marido e/ou filhos.

Encarar essa mulher que sangra, vê-la na galeria, nos livros, nas aulas é 
também solicitar que o âmbito público e político assuma sua corresponsabili-
dade. É ser “surpreendida” por esse sangue que escorre para fora da porta ou 
da janela à procura de uma voz pública e entender que essas violências não 
são violências domésticas, não são privadas. É se dar conta que essas violên-
cias são objetivos estratégicos do sistema moderno colonial em que vivemos. 

Essas imagens de Ana Mendieta, junto com outras tantas, denunciam e 
relembram que há um genocídio em curso que se iniciou logo no processo de 
invasão da Europa colonial às terras de Abya Yala e que, ao final do século XVII, 
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tinha exterminado 95% da população que por aqui habitava, mas que ainda não 
se encerrara. Hoje compreendemos que essa não é uma guerra que objetiva a 
paz, mas uma guerra com contornos muito complexos que objetiva a completa 
destruição das resistências dos nossos corpos e nossas terras, aqui representa-
dos sob o signo de “mulher”, para facilitar a empresa colonial extrativista. 

Corpos de mulher e a política da morte

Esses gestos levaram minha pesquisa doutoral a procurar algumas respostas 
sobre esse corpo de mulher solitário, ferido e fragilizado que anuncia o geno-
cídio e o papel de corpos de mulher dentro dessa dinâmica. A pergunta que 
aparece é: por que as mulheres continuam sendo estupradas e mortas em 
massa? Quais as dinâmicas históricas e atuais que nos impedem de resol-
ver essa problemática? O que a produção artística de mulheres diz sobre 
isso? Se o coletivo de mulheres tivesse poder político dentro da economia, 
do Estado, das comunidades, das instituições, esse genocídio conseguiria se 
perpetuar até hoje? 

Rita Segato (2008), antropóloga argentina, constrói uma análise com-
plexa, interessante e dolorosa, a partir da sua pesquisa em Ciudad Juarez, 
no Norte do México. Nessa cidade, mulheres são estupradas, torturadas e 
mortas sem que as autoridades policiais consigam explicar os porquês. Esses 
corpos são abandonados no espaço público – ruas, lixões, estradas, becos – 
mostrando marcas físicas de altos níveis de crueldade. Seus agressores são 
desconhecidos. E a investigação do crime fica incompleta por falta de dados 
– ou de vontade política. 

Segato (2014b) alerta que não vivemos mais numa disputa de territórios 
pelas nações poderosas da Europa, nem vivemos um livre mercado em que pe-
quenos poderes ao redor do mundo autorregulam suas terras, finanças e po-
pulações. Para a autora, nós vivemos na atualidade num “Estado neofeudal”, 
em que os poderes e as riquezas do mundo estão concentrados em poucas 
famílias/megacorporações, que objetificam e utilizam todos nós – pessoas, 
plantas, animais, minerais etc. – para manter essa concentração de riquezas. 

Esse Estado foi inventado progressivamente pela modernidade colonial 
para garantir a acumulação global das riquezas. É necessário que ainda con-
sideremos críticas anteriores tanto da Rita Segato, mas também de Maria 
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Lugones, de Maria Galindo, de Ochy Curiel e tantas outras companheiras dos 
feminismos decoloniais, que nomeiam nosso Estado como um “Estado patriar-
cal”, pois este universaliza e legitima um único tipo de poder e conhecimento 
branco, rico, macho, racional, estabelecendo uma linha de corte que atravessa 
cada uma das nossas subjetividades e que desvaloriza, submete, destrói siste-
maticamente todas aquelas realidades diferentes daquela dita universal. 

Nessa linha de corte, o Estado patriarcal, por meio de legislações e de 
biopolíticas – Foucault –, inventa a classe, a raça e o gênero, a divisão entre 
natural e humano, entre racionalidade e magia, e todas essas categorias que, 
articuladas, concentram o poder de decisão na mão dos poucos homens que 
pertencem ao modelo aceito e fragilizam, exploram, até o quase desapare-
cimento, todas as outras formas de vida. O Estado patriarcal só enxerga a si 
próprio, protege e garante o fluxo de vida e de liberdade aos homens “univer-
sais”. Nesse Estado patriarcal, as mulheres são invisíveis, assim como o são 
também homens não brancos e todos os outros seres.

No trabalho da artista colombiana Maria Evelia Marmolejo, chamado 
11 de marzo: ritual a la menstruación (Figura 3), de 1981, realizado em Bogotá, 
vemos uma mulher em movimento que se desloca pelo espaço pintando o 
chão e as paredes com seu sangue menstrual. Está nua, coberta com absor-
ventes nos braços e pernas. Tem a cabeça coberta por uma espécie de gaze. 
As manchas que deixa no espaço são borradas e parecem restos de um corpo 
em movimento. 

Seu gesto é irromper o espaço da galeria de Arte – com maiúscula – com 
seu corpo nu, absorventes que cobrem feridas espalhadas pelo corpo, e o 
jorro de seu ventre que mancha, visibiliza, oferenda aquilo que há de mais 
invisível num corpo de mulher.

Com esse gesto, quebra essa invisibilidade dentro do mundo da arte, 
dentro do mundo dos machos, dentro do Estado que rege o espaço extrafami-
liar. Estampa nas paredes e no chão resíduos de si como criação, colocando à 
luz o paradoxo do sangue menstrual como material artístico e um corpo que 
serve como metáfora de territórios e corpos feridos pela contínua violência 
física, sexual, emocional. Nas imagens vemos um corpo que se expõe no es-
paço que não lhe corresponderia para tomar com um gesto quase violento 
aquilo que quer por direito: ser enxergada com sua especificidade cíclica, 
sangrante, selvagem e ao mesmo tempo artista, urbana, cidadã.
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Figura 3 – 11 de marzo: ritual a la menstruación (1981), de Maria Evelia Marmolejo

Fonte: Olalde (2022).
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Esses gestos de corpo em sangue se acumulam para tipificar o Estado 
que rege o mundo atual, e que também o filósofo camaronês Achille Mbembe 
(2011) denuncia na sua tese sobre a necropolítica, alertando sobre um apro-
fundado exercício da soberania por intermédio da economia da morte. Estão 
Ana Mendieta, Maria Evelia Marmolejo, Rita Segato e Mbembe apontando 
para o mesmo fenômeno? 

A capacidade do Estado de decidir quem pode viver, em que circunstân-
cia e por quanto tempo, e quem deve morrer para não atrapalhar o exercício 
de poder, é o que chamamos hoje de “política da morte”. Aqui o necropoder 
usa de vários artifícios para criar estados de sítio e estados de excepção que 
justificam a dominação, exploração e intrusão no território dos “outros”, e 
que se tornam espaços onde se suspendem os direitos e a justiça por serem 
territórios onde qualquer coisa pode acontecer por ser a terra “dos selva-
gens”, dos colonizados.

Lotty Rosenfeld, artista chilena, registrou essa dinâmica no seu trabalho 
Una milla de cruces en el pavimento, realizado no auge da Operação Condor 
no Cone Sul, em 1979. Aqui uma mulher sozinha interrompe o fluxo fluido 
das ruas e avenidas em Santiago de Chile para atravessar cruces que anun-
ciam ao mesmo tempo um símbolo de acumulação (+) e corpos que sob esse 
chão foram desaparecidos pelo Estado necropolítico. Essa mulher toma o 
espaço público e inscreve, de forma simples, mas contundente, seu repúdio 
à política da morte, tornando visível aquilo que todos sentem, mas que não 
contestam abertamente. 

Infelizmente, como discuti desde o início, esses gestos não são novos, e 
aparecem em várias cidades, gerações, momentos diferentes como sintomas 
da forma de governo moderna colonial patriarcal que gere o mundo por meio 
da gestão dos corpos e sua capacidade de matar ou deixar viver, abrindo passo 
ao neofeudalismo que Segato alerta.
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Figura 4 – Una milla de cruces en el pavimento (1979), de Lotty Rosenfeld

Fonte: Rosenfeld (2014).

Esse Estado neofeudal, patriarcal, bio e necropolítico tem como principal 
objetivo a proteção da “propriedade privada” daqueles poucos que governam 
o mundo, mas também protegem a ilusão de propriedade privada que ga-
rante a colaboração das classes médias do mundo para a manutenção desse 
status quo. Nesse imaginário sobre a propriedade privada, as pessoas são 
impelidas a vincular sua liberdade, seu valor, seu poder às suas propriedades. 
Só pode se viver bem nesse mundo se se é possuidor de alguma terra, algumas 
pessoas, alguns objetos etc. Você é na medida em que você possui e controla 
suas propriedades.

Cabe um pequeno adendo em relação à invenção da propriedade pri-
vada, que está sendo analisado desde o início do século XX por autores 
como Wilhelm Reich (2011), e mais recentemente pelas críticas feministas 
Maria Lugones (2014), Margaret Rago (2014), Silvia Federici (2017), Virginie 
Despentes (2016) e a própria Rita Segato (2014a), que exploram a relação que 
existe entre a invenção da família nuclear – pai, mãe e filhos consanguíneos 
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– como célula primeira do Estado-nação, como empresa econômica para a 
administração das terras, e como garantia da consecução, via herança, das 
propriedades privadas familiares; o papel compulsório da mulher como mãe, 
monogâmica, assexual, mão de obra sem remuneração; e a instalação do sis-
tema-mundo moderno colonial. 

Para essas autoras, a propriedade privada é somente sustentável por 
meio do papel estratégico a que se reduzem mulheres brancas como “repro-
dutoras” e garantidoras da linhagem, assim como trabalhadoras invisíveis, e 
o papel indispensável da mão de obra escrava – na terra, na casa grande, na 
satisfação dos desejos sexuais masculinos – a que se submete mulheres e 
homens não brancos. 

Isso, acompanhado de um processo contínuo de expropriação de popula-
ções inteiras das suas terras em favor de famílias europeias no mundo todo e 
a invenção do sistema bancário como órgão administrador, faz que o Estado 
– na atualidade, não necessariamente representado por uma nação – tenha 
como principal objetivo a proteção da propriedade privada. Para cumprir esse 
objetivo, instalam-se organizações armadas que agem sob o comando desse 
poder global. 

Eis que aparece a violência contra os corpos como principal estratégia 
para a manutenção e amplificação da empresa moderna colonial. Corpos que 
são territórios estratégicos em que essa ordem mundial se inscreve, pois são 
esses corpos que garantem a mão de obra, muitas vezes escrava, para a ex-
ploração dos outros seres; são os corpos que precisam ser disciplinados para 
asfixiar qualquer rebeldia, qualquer memória e sabedoria pré-colonial; e que 
são também a representação do próprio tecido social que precisa ser recrutado 
para fins coloniais.

Para Rita Segato (2014b), dado o contexto de expropriação que vivemos 
a partir da invenção europeia, que obrigou, e continua obrigando, comuni-
dades inteiras a reestruturarem seus sensos de territorialidade, o corpo vai 
substituir o senso de pertencimento social. Nesse processo, as pessoas mes-
mas, seu corpo, sua carne, serão a âncora do pertencimento e da propriedade.

A artista mexicana Lorena Wolffer agrega um comentário pautando seu 
próprio corpo como território de disputa, território invadido, dilacerado, abu-
sado e extorquido, como Territorio mexicano (Figura 5), nome que intitula sua 
performance de longa duração, na qual vemos uma gota contínua, que inicia 
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singela, mas vai se acumulando até encharcar o corpo inteiro dela, que jaz 
amarrado, desacordado, em cima de uma maca cirúrgica, sob o olhar da fra-
se “somos todos priistas en potência”. O Partido Revolucionário Institucional 
(PRI) teve o poder hegemônico do Estado mexicano entre 1929 e 2000, pelo 
qual podemos inferir que há uma vinculação óbvia entre esse corpo, esse 
sangue e esse Estado.

Figura 5 – Territorio mexicano (1995), de Lorena Wolffer

Fonte: Wolffer ([2023]).

Aqui vemos na materialidade o corpo de mulher como metáfora de ter-
ritorialidade e torna nítido aquilo que Segato já denuncia: a violência que 
vitimiza mulheres nas cidades e povoados latino-americanos não está desco-
nectada dessa guerra de baixa intensidade e de baixos níveis de legalidade, 
que está em curso desde tempos coloniais, e que faz da América Latina – não 
exclusivamente – um território atravessado pelo fluxo de capitais privados 
que fluem de Sul a Norte sob a proteção dos braços armados legais e ilegais do 
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Estado neofeudal, que protegem os capitais legal e ilegal, respectivamente. Por 
isso essa violência não é uma violência de gênero, ou doméstica, ou específi-
ca de determinada relação interpessoal. Essa violência é um crime de guerra 
e precisa ser tratado como tal.

Para compreender essa conclusão, Segato explicará essa dinâmica da 
violência que atravessa o território, visibilizando inicialmente a duplicidade 
das riquezas e capitais do mundo. Chamará o fluxo de capital legal de pri-
meira economia, formada por todas as atividades econômicas que produzem 
mais-valia a partir de negócios legais, e o fluxo de capital ilegal de segunda 
economia, formada pelos negócios ilegais, que, para se ter uma noção da 
sua magnitude, em 1994 foi estimado que seu lucro era equivalente ao lucro 
mundial obtido na atividade petroleira.

Esses fluxos levantam a pergunta sobre quem protege esses capitais 
e justifica a utilização de braços armados encarregados de administrar, ex-
terminar, torturar, extorquir, ameaçar pessoas e comunidades inteiras, for-
mados, por um lado, pelas forças armadas nacionais, exércitos, órgãos pa-
ramilitares, forças de segurança nacional trabalhando a serviço da primeira 
economia que executa, por exemplo, a expropriação das terras indígenas e 
camponesas, a proteção do garimpo legal e ilegal, proteção ao agronegócio, 
proteção à exploração predatória dos recursos naturais, guerra contra o trá-
fico de drogas etc.; e por outro lado, as organizações de milicianos, merce-
nários, gangues, quadrilhas que funcionam a serviço da segunda economia, 
garantindo a livre circulação dos bens apropriados por intermédio das fron-
teiras, as favelas, as estradas, controlando territórios e suas populações por 
meio da morte e da extorsão. 

No meio desses dois braços armados está a polícia, que funciona como 
um tecido conjuntivo que, ao mesmo tempo, conecta e separa ambos os 
espaços para que não se desbordem descontroladamente. A polícia, assim, 
funciona como um agente duplo, trabalhando à serviço das elites donas do 
mundo, tanto no concreto, desenvolvendo tarefas de proteção e administra-
ção, quanto no imaginário social, protegendo as classes médias brancas e 
reprimindo o resto. É por isso que a polícia tem um papel privilegiado na 
manutenção do Estado neofeudal, patriarcal, necropolítico.

Ambas as estruturas, explica Segato, serão nutridas pelo mandato de 
masculinidade que antecede inclusive o período colonial, mas que é agravado 
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por este, até instalar verdadeiras pedagogias da crueldades na confraria dos 
homens e uma completa fragilização do coletivo de mulheres e das relações 
com a territorialidade. 

O mandato de masculinidade é uma categoria usada pela antropóloga 
para descrever a dinâmica de organização que impele aos homens a prova-
rem constantemente sua masculinidade frente aos seus pares por meio de 
provas, geralmente dolorosas, perigosas e cruéis, que, quando ultrapassadas, 
garantem o lugar desses homens no coletivo masculino. Assim, homens con-
duzem suas vidas e subjetividades muito vinculados à aprovação dos outros 
pares, com os quais dialogam constantemente. Segato afirma que se bem 
essa prática fazia parte da maioria das comunidades indoamericanas antes 
da invasão europeia, a mesma fica superlativada pela inflação do espaço ex-
tracomunitário, o espaço do político, o espaço dos homens, o espaço das 
decisões, o espaço da pólis; e pela consequente fragilização do espaço intra-
comunitário, ancestralmente gerido pelas mulheres, que fica reduzido ao lar, 
à família nuclear, que, por sua vez, individualiza cada mulher no seu núcleo 
familiar, isolando-a e tornando-a mais plausível de ser violentada. 

Esse mandato de masculinidade como modo de organização das cidades 
e a disputa que instala entre todos de forma desigual é o que traz o trabalho 
Momentos hostiles (Figuras 6 e 7), da artista venezuelana Luz Urdaneta. Esse 
espetáculo de dança, realizado para um grande teatro da cidade de Caracas 
em 1987, apresenta um andaime em que corpos disputam de onde caem pe-
rigosamente. É um andaime que serve como metáfora de edifícios, institui-
ções, campos petroleiros, obeliscos que tornam fálico o modo de vida nas 
grandes cidades latino-americanas.
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Figura 6 – Momentos hostiles, 1987 – Cena das mulheres1

Fonte: Momentos [...] (2022).

Figura 7 – Momentos hostiles, 1987 – Cena do andaime1

Fonte: Momentos [...] (2022).

1	 Nas Figuras 6 e 7 – Colagem de imagens extraídas via printscreen do vídeo registro original da 
obra, produzido pela equipe audiovisual do Teatro Teresa Carreño. 
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Nessa dança, também vemos o paletó desse mandato de masculinidade 
patriarcal, moderna, urbana, branca, que representa os poderosos desse 
mundo, aos quais todos tendemos a responder num sistema que negligencia 
e desvaloriza qualquer outra forma de vida justamente para poder explorá-la 
ao seu bel prazer. As mulheres, ainda como coletivo, se debatem para se achar 
dentro dessa dinâmica, mostrando afeto e rejeição, familiaridade e repúdio.

Homens disputam o espaço do chão e o espaço na torre, carregando, 
lançando, afastando, violentando qualquer corpo que em seu passo atravesse. 
Sempre tendo que responder ao macho alfa que habita concretamente nas 
comunidades e virtualmente nas subjetividades de todos aqueles criados sob 
a modernidade colonial. 

A alta tensão que esse modelo colonial introduz na vida das comuni-
dades se vê fortalecida então pela masculinidade e feminilidade agora rein-
ventadas, o que naturaliza um modo de vida belicoso e violento em todas as 
circunstâncias da vida – trabalho, relações sociais, políticas etc. – e que faci-
lita consequentemente a adesão de jovens – sobretudo pobres e racializados 
– ao imenso contingente que se alista nos braços armados legais e ilegais. 

Uma vez recrutados em armas, esses homens serão capazes de provar 
sua masculinidade por meio do exercício da crueldade sobre corpos que iden-
tificam como feminilizados, indefesos e frágeis. Nesse contexto, o estupro e 
o assassinato massivo de mulheres são violências expressivas que acumulam 
crenças das primeiras etapas da modernidade colonial, que entende o estu-
pro como forma de dominação, de disciplina, de submissão, de retirada de 
valor moral desses corpos; com a necessidade cada vez mais atordoante de 
subir o umbral da crueldade nessa modernidade colonial tardia. 

Talvez seja por isso que a artista mexicana Ema Villanueva, no ano 2000, 
tenha realizado uma performance bastante provocativa chamada Has violado? 
(Figura 8) na qual se expõe nua, de pernas e braços amarrados, amordaçada, 
num pequeno quartinho, onde um espectador de cada vez poderá presenciar 
a performance depois de ter recebido as seguintes opções: 1) faça uma violên-
cia sexual; 2) narre uma violência sexual que tenha sofrido; 3) não faça nada. 

Nesse gesto, Villanueva confronta cada uma das testemunhas para afirmar 
com sua própria carne que está em perigo e sabe que está, que qualquer um é 
um potencial agressor e que todos somos corresponsáveis pela naturalização 
dessas violências que se inscrevem no corpo de mulheres, mas que vão muito 
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além delas, que mandam uma mensagem à comunidade como um todo sobre 
quem é quem manda, quem governa, quem gere esse “território-mulher”.

Figura 8 – Has violado?, de Ema Villanueva

Fonte: Ema Villanueva ([20--])2.

2	 Performance Has violado?, por Emma Villaneuva, apresentada em galeria Caja Dos, na Cidade 
do México, em 2000. Infelizmente, a galeria não existe mais e os registros precisos da perfor-
mance foram perdidos. Vale notar, também, que Villanueva não atua mais no campo das artes, 
e muitos de seus registros artísticos foram destruídos em circunstâncias pessoais.
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Testemunhas neutralizadas ou vidas performáticas?

E para que esses corpos enviam essa mensagem? Para garantir o fluxo de 
capitais legais e ilegais por meio da neutralização da população que habita 
em determinados territórios. Neutralização essa que se dá via violências ex-
pressivas como o estupro e o assassinato em massa de mulheres e crianças, 
sobretudo racializadas e pobres (Segato, 2014b). 

Esse panorama que traz visibilidade às relações entre capital, violência de 
Estado, pessoas e territórios inclui então tanto as guerras de alta intensidade, 
onde há um grande nível de industrialização da violência de Estado – conflitos 
armados no Oriente Médio e África –, quanto as guerras de baixa intensidade 
que se dão por meio desses braços armados ilegais em territórios estratégicos 
– favelas-prisões, terras indígenas/nativas, ocupações de refugiados etc. É um 
panorama no qual a paz não se vê no futuro, pois a guerra garante a continu-
ação do fluxo de capital, a guerra é lucrativa e a guerra é global. 

E quais ações temos feito para responder a essa guerra? Como utilizar 
a centralidade dos nossos corpos para a invenção de uma contrainsurgência 
micropolítica global? Como desativar na própria subjetividade aquilo que 
nos faz continuar vivendo com os desejos e aspirações de mulher/homem 
moderno colonial para atacar essa estrutura no âmago? Como conceder aos 
nossos corpos o poder de enunciação de outras vidas vivíveis? 

A primeira estratégia é celebrar que a complexidade está cada vez mais 
tomando conta das questões que nos acontecem, e para sermos complacentes 
com isso precisaremos manter a complexidade e trabalhar esfericamente, em 
várias direções ao mesmo tempo. Enxergar que nosso estar no mundo precisa 
liderar ou se aliar às lutas e mudanças estruturais nas políticas públicas sobre 
armamentos, legalização de drogas, exploração indiscriminada de recursos e 
pessoas, taxação da acumulação de riquezas etc., e ao mesmo tempo perfor-
mar a vida como se com isso estivéssemos já mudando o fluxo das coisas.

Percebo que a principal tarefa está em entender nossa existência como 
uma produção de discurso, de sentido, de narrativa, de arte, de transforma-
ção. Assim, as escolhas de como amar e a quem, com quem ter filhos e como, 
com quem trabalhar e como, como se vestir e onde circular, o que dizer e o 
que calar, como investir nosso tempo e dinheiro, quais contratos assinar e 
a quais renunciar, quais privilégios aproveitar e quais rejeitar são os dados 
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mesmos da performance decolonial, feminista, antipatriarcal, antifeudal, an-
tirracista. É pela conexão concreta, diária, generosa do âmbito doméstico/in-
dividual com o público/político que esse grande processo destruidor começa 
a desacelerar e perder força. Aqui o corpo é o agente de transformação. Aqui 
cada um de nós é o agente de transformação.

Referências
DESPENTES, Virginie. Teoria King Kong. São Paulo: n-1 edições, 2016. 

FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. São Paulo: Elefante, 2017.

FERRARI, Vanessa; XAVIER, Yanka. Guerrilla Girls, Ana Mendieta e Rosana Paulino: arte de 
impacto e reivindicação histórica. Revista A-Sol, [Guarulhos], 29 mar. 2021. Disponível em: https://
www.cursinhoasol.com.br/revista/ed3-mulheres-e-feminismo/. Acesso em: 21 jul. 2024.

LUGONES, Maria. Colonialidad y Género. In: ESPINOSA MIÑOSO, Yuderkys; GÓMEZ CORREAL, 
Diana; OCHOA MUÑOZ, Karina (ed.). Tejiendo de otro modo: feminismo, epistemología y apuestas 
descoloniales en Abya Yala. Popayán: Editorial Universidad del Cauca, 2014. p. 57-73. E-book.

LUKKAS, Lynn; ORANSKY, Howard (cur.). Covered in time and History: The films of Ana Mendieta. 
Minneapolis: Katherine E. Minneapolis: University of Minnesota, 2015.

MBEMBE, Achille. Necropolítica. Santa Cruz de Tenerife: Melusina, 2011.

MOMENTOS Hostiles 1987 Compañía DANZAHOY. Dirección: Luz Urdaneta. [S. l.: s. n.], 18 fev. 
2022. 1 vídeo (10 min). Publicado por Nirlyn Seijas. Disponível em: https://youtu.be/eHF_
sulXEIE?si=7urV7MNEwociD3-s. Acesso em: 21 jul. 2024.

OLALDE, Iliana. Cuerpos diáfanos (I): intervenciones feministas – Ensayo de Iliana Olalde. Primera 
Página, [s. l.], 10 oct. 2022. Disponível em: https://primerapaginarevista.com/2022/10/10/cuerpos-
diafanos-i-intervenciones-feministas/. Acesso em: 16 set. 2024.

SEGATO, Rita Laura. Colonialidad y patriarcado moderno: expansión del frente estatal, 
modernización, y la vida de las mujeres. In: ESPINOSA MIÑOSO, Yuderkys; GÓMEZ CORREAL, 
Diana; OCHOA MUÑOZ, Karina (ed.). Tejiendo de otro modo: feminismo, epistemología y apuestas 
descoloniales en Abya Yala. Popayán: Editorial Universidad del Cauca, 2014a. p. 75-89. E-book.

SEGATO, Rita Laura. La escritura en el cuerpo de las mujeres asesinadas en Ciudade Juarez: territorio, 
soberanía y crímenes de segundo estado. Buenos Aires: Tinta Limón, 2013.

SEGATO, Rita Laura. Las nuevas formas de la guerra y el cuerpo de las mujeres. Puebla: Pez en el 
árbol, 2014b.

RAGO, Margaret. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar e a resistência anarquista: Brasil 
1890-1930. 4. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014.

REICH, Wilhelm. La psicología de masas del fascismo. Caracas: Fundarte, 2011.



Nirlyn Seijas 199

ROSENFELD, Lotty. Una milla de cruces en el pavimento / A mile of crosses on the pavement, 
1979. Art Basel, Miami, 2014. Disponível em: https://www.artbasel.com/catalog/artwork/12261/
Lotty-Rosenfeld-Una-milla-de-cruces-sobre-el-pavimento-A-mile-of-crosses-on-the-pavement. 
Acesso em: 18 fev. 2021.

VILLANEUVA, Emma. Have you raped? (Has violado?). [S. l.], [20--]. 1 fotografia. Disponível em: 
http://www.geocities.ws/colaboratorio/galeria1ema.html. Acesso em: fev 2021.

WOLFFER, Lorena. Territorio Mexicano. [S. l.], [25 fev. 2023]. 3 fotografias. Disponível em: https://
lorenawolffer.net/2023/02/25/territorio-mexicano/. Acesso em: 21 jul. 2024.





SOBRE OS 
AUTORES

Os organizadores

Elyane Lins

é arquiteta e mestre em Filosofia pela Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB) e doutora 
em Estética e Teoria da Arquitetura pela Uni-
versitat Politecnica de Catalunya. É professora 
adjunta da Faculdade de Arquitetura da Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA), atuando 
nos Programas de Pós-Graduação em Artes 
Visuais (PPGAV) e Arquitetura e Urbanismo 
(PPGAU) da mesma universidade. Participou 
da coorganização de diversos livros, incluindo 
Arte e cidades: imagens, discursos e represen-
tações – Coletânea I; Reconceituações contem-
porâneas do patrimônio; Estado e sociedade na 
preservação do patrimônio; e Arte e cidades: 
imagens, discursos e representações – Coletânea 
I, 2ª edição.



SOBRE OS AUTORES	 202

Ines Linke 

é professora adjunta na Escola de Belas Artes da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), coordenadora do grupo Urbanidades e membro do coletivo 
Thislandyourland. Com doutorado e mestrado em Artes pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), sua graduação em Artes foi realizada na 
Universidade de Iowa. Ines atua na interface entre arte contemporânea, in-
tervenção urbana e cenografia.

Rafael Câmara

é arquiteto e urbanista graduado na Universidade Salvador (Unifacs), com 
mestrado em Artes Visuais pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Tam-
bém concluiu uma pós-graduação em Gestão de Projetos na Universidade de 
São Paulo (USP). Suas pesquisas se concentram na interseção entre arte públi-
ca, espaço público, política e direito à cidade.

Os autores convidados

Aline Kedma

é doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Design da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU/USP). Possui 
mestrado em Artes Visuais pela Escola de Belas Artes da UFBA. Também atua 
como parecerista do Journal of Sustainable Urban Mobility e é integrante do 
Laboratório da Arquitetura e do Urbanismo do século XX (Lab 20) da Faculda-
de de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Além disso, faz 
parte dos grupos de pesquisa Arte & Política, vinculado ao Programa de Pós-
-Graduação em Artes Visuais (PPGAV) da UFBA, e História & Domesticidades 
e Design e Cultura Material na FAU/USP.



Sobre os autores 203

Claudia Seldin

é arquiteta e urbanista com graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (FAU/UFRJ). Possui mestrado e doutorado em Urbanismo, ambos cursados 
com bolsas integrais no Programa de Pós-Graduação em Urbanismo (Prourb) 
da FAU/UFRJ. Também teve um período sanduíche na Fakultät Architektur 
und Urbanistik da Bauhaus-Universität Weimar, na Alemanha.

Daniela Labra

é graduada em Teoria do Teatro pela Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (Unirio), com mestrado em Artes pela Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e doutorado em História e Crítica da Arte pelo Programa 
de Pós-Graduação em Artes Visuais da Escola de Belas Artes da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (EBA/UFRJ). Também realizou pós-doutorado na Es-
cola de Comunicação (ECO) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Suas áreas de atuação incluem a arte brasileira contemporânea, performance 
arte e produções estéticas do Sul Global.

Fábio Velame

possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Faculdade de Arquite-
tura da Universidade Federal da Bahia (FAUFBA). Mestre em Arquitetura e 
Urbanismo pelo Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 
(PPGAU) da UFBA, na linha de Teoria e Crítica da Arquitetura e Urbanismo, e 
doutor em Arquitetura e Urbanismo pelo PPGAU/UFBA, com concentração na 
linha de Restauração, Conservação e Gestão de Bens Patrimoniais. Atualmen-
te, é professor associado I da FAUFBA.



SOBRE OS AUTORES	 204

Lia Krucken

atua nas áreas de artes e design, com especial foco em deslocamentos afro-
-brasileiros. Atualmente, é professora visitante junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Artes Visuais da Universidade Federal da Bahia (PPGAV/UFBA), 
no qual conduz uma pesquisa de Pós-Doutorado pelo Programa Nacional de 
Pós-Doutorado da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (PNPD/Capes). Foi professora da Escola de Design da Universi-
dade do Estado de Minas Gerais (UEMG) de 2007 a 2014. Realizou doutorado 
junto à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) em colaboração com o 
Politecnico di Milano, onde também realizou pós-doutorado em Design. Seus 
principais temas de interesse e atuação são: práticas coletivas na arte e no 
design, migrações e deslocamentos na arte contemporânea, composição de 
imagens visuais, textualidades afro-brasileiras. 

Lucas Brito Lago

é artista e pesquisador, doutorando em Arquitetura e Urbanismo pelo Pro-
grama de Pós-Graduação em Artes Visuais (PPGAV) da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). Também possui mestrado em Artes Visuais pelo (PPGAV/
UFBA), com ênfase na linha de História e Teoria da Arte, e é bacharel interdis-
ciplinar em Artes pela UFBA. Faz parte dos grupos de pesquisa Urbanidades 
(EBA/UFBA) e Laboratório Urbano (FAU/UFBA).

Lucas Feres

é artista interdisciplinar e curador independente, mestrando do Programa de 
Pós-Graduação em Artes Visuais da Universidade Federal da Bahia (PPGAV/
UFBA). É bacharel interdisciplinar em Artes pela UFBA e faz parte do grupo 
de pesquisa Urbanidades (EBA/UFBA).



Sobre os autores 205

Marcelo Terça-Nada

formou-se na Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) em 2003. Entre 2005 e 2007, estudou Comunicação Digital e Hiper-
mídia. Atualmente, está realizando mestrado em História da Arte no Progra-
ma de Pós-Graduação em Artes Visuais da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) com bolsa da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
(Fapesb). Atua como editor independente e é um dos fundadores e integran-
tes do Grupo Poro desde 2002.

Nirlyn Seijas

é artista da dança, curadora e docente, com doutorado e mestrado em Cul-
tura e Sociedade pelo Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação Professor 
Milton Santos da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Também possui es-
pecialização em Estudos Contemporâneos em Dança pela Escola de Dança 
da UFBA. Foi docente da Escola de Dança da Fundação Cultural do Estado da 
Bahia, coordenou a Saladearte CINE e dirigiu e curou a Plataforma Internacio-
nal de Dança da Bahia (2010-2012).



Formato: 17 x 24 cm
Fontes: Milo OT & Museo Moderno
Miolo: Papel Off-Set 75 g/m2

Capa: Cartão Supremo 300 g/m2

Impressão: Gráfica 3
Tiragem: 300 exemplares






